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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

Ata da Centésima Décima Quarta Sessão Ordinária do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco, no ano de 1998.

1 Às dezessete horas do dia vinte e seis de novembro do ano de mil
2 novecentos e noventa e oito (26.11.98), nesta cidade do Recife,
3 Capital do Estado de Pernambuco, com a presença dos
4 Excelentíssimos Senhores: Presidente, Des. Luiz Belém de Alencar;
5 Vice-Presidente, Desembargador substituto Manoel Rafael Neto;
6 Juizes de Direito, Dr. Mauro Alencar de Barros e Dr. Ruy Trezena
7 Patu Júnior; Juristas, Dr. José Paes de Andrade e Dr. Mário Gil
8 Rodrigues Neto e o Dr. Francisco Rodrigues dos Santos Sobrinho,
9 Procurador Regional Eleitoral, comigo, Maria Inês Martins Alecrim,

10 Diretora Geral, foi aberta a Sessão. Lida e aprovada a ata da Sessão
11 anterior, o Des. Presidente ressalvou a ausência do Juiz Castro Meira,
12 passando, em seguida, a palavra ao Juiz Mauro Alencar, que trouxe a
13 julgamento, independente de pauta, os seguintes feitos: PRO CESSO
14 N° 1312/98 -  Classe XVII -  Diversos (Prestação de Contas) -
15 Recife, no qual Inocêncio Gomes de Oliveira, candidato ao cargo de
16 Deputado Federal, n° 2525, pelo PFL (Coligação “União por
17 Pernambuco”), encaminha prestação de contas referente às eleições de
18 04.10.98. DECISÃO: “Unanimemente, nos termos do voto do Juiz
19 Relator, decidiu o TRE aprovar as contas apresentadas pelo candidato
20 eleito para o cargo de Deputado Federal, Inocêncio Gomes de
21 Oliveira.”; PROCESSO N° 1387/98 -  Classe XVII -  Diversos
22 (Prestação de Contas) -  Recife, no qual Maviael Francisco de M.
23 Cavalcanti, candidato ao cargo de Deputado Estadual, n° 25181, pelo
24 PFL (Coligação “União pelas Mudanças”) encaminha prestação de
25 contas referente às eleições de 04.10.98. DECISÃO: “Unanimemente,
26 nos termos do voto do Juiz Relator, decidiu o TRE aprovar as contas
27 apresentadas pelo candidato eleito para o cargo de Deputado Estadual,
28 Maviael Francisco de M. Cavalcanti.”; PROCESSO N° 1293/98 -
29 Classe XVII -  Diversos (Prestação de Contas) -  Recife, no qual
30 Maria Tereza Caminha Duere, candidata ao cargo de Deputado
31 Estadual, n° 25299, pelo PFL (Coligação “União pelas Mudanças”)
32 encaminha prestação de contas referente às eleições de 04.10.98.
33 DECISÃO: “Unanimemente, nos termos do voto do Juiz Relator,
34 decidiu o TRE aprovar as contas apresentadas pelo candidato eleito
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35 para o cargo de Deputado Estadual, Maria Tereza Caminha Duere.”;
36 PROCESSO N° 1310/98 -  Classe XVII -  Diversos (Prestação de
37 Contas) -  Recife, no qual Joel de Hollanda Cordeiro, candidato ao
38 cargo de Deputado Federal, n° 2526, pelo PFL (Coligação “União por
39 Pernambuco”) encaminha prestação de contas referente às eleições de
40 04.10.98. DECISÃO: “Unanimemente, nos termos do voto do Juiz
41 Relator, decidiu o TRE aprovar as contas apresentadas pelo candidato
42 eleito para o cargo de Deputado Federal, Joel de Hollanda Cordeiro.”;
43 PROCESSO N° 1411/98 -  Classe XVII -  Diversos (Prestação de
44 Contas) -  Recife, no qual Antônio Geraldo Rodrigues da Silva,
45 candidato ao cargo de Deputado Federal, n° 2536, pelo PFL
46 (Coligação “União por Pernambuco”), encaminha prestação de contas
47 referente às eleições de 04.10.98. DECISÃO: “Unanimemente, nos
48 termos do voto do Juiz Relator, decidiu o TRE aprovar, com ressalvas,
49 as contas apresentadas pelo candidato ao cargo de Deputado Federal,
50 Antônio Geraldo Rodrigues da Silva.”; PROCESSO N° 5022/98 -
51 Classe VI -  Recurso Eleitoral Ordinário -  122a Zona Eleitoral -
52 Lagoa dos Gatos, no qual a 158a Junta Apuradora recorre, de ofício,
53 da decisão que, acatando impugnação do Ministério Público, anulou
54 os votos da urna da 4a Seção daquele Município. DECISÃO:
55 “Unanimemente, nos termos do voto do Juiz Relator, decidiu o TRE
56 dar provimento ao recurso para validar os votos da uma da 4a seção
57 daquele Município.”; e PROCESSO N° 5058/98 -  Classe VI -
58 Recurso Eleitoral Ordinário -  122a Zona Eleitoral -  Lagoa dos
59 Gatos, no qual a Coligação “Frente Popular de Pernambuco” -  FPP
60 recorre contra decisão da 158a Junta Apuradora que anulou os votos da
61 urna da 4a Seção. DECISÃO: “Unanimemente, nos termos do voto do
62 Juiz Relator, decidiu o TRE dar provimento ao recurso para validar os
63 votos da urna da 4a seção daquele Município.” Com a palavra o Juiz
64 José Paes de Andrade, que trouxe a julgamento feito do qual havia
65 pedido vista na Sessão anterior: PROCESSO N° 5065/98 -  Classe VI
66 -  Recurso Eleitoral Ordinário - 30a Zona Eleitoral -  Chã Grande
67 (Gravatá), no qual Ivaldo Lourenço de Queiroz, Delegado da
68 Coligação “Pra Mudar Pernambuco”, recorre contra decisão da 36a
69 Junta Apuradora que não acatou pedido de impugnação à composição
70 da mesma e recontagem dos votos das 14a e 138a Seções, referentes às
71 eleições proporcionais, cargo de Deputado Estadual. DECISÃO:
72 “Unanimemente, nos termos do voto do Juiz Relator, decidiu o TRE
73 devolver os autos à Junta de origem para que a mesma aprecie o
74 pedido de recontagem.” Novamente com a palavra o Juiz Mauro
75 Alencar, que trouxe a julgamento, independente de pauta, os seguintes
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(Prestação de Contas) -  Recife, no qual o Diretório Regional do 
Partido da Social Democracia Brasileira -  PSDB, em Pernambuco, por 
seu Presidente, encaminha prestação de contas referente ao exercício 
de 1996. DECISÃO: “Unanimemente, nos termos do voto do Juiz 
Relator e de acordo com o parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, 
decidiu o TRE rejeitar as contas apresentadas.” e PROCESSO N° 
1078/95 -  Classe XVII -  Diversos (Prestação de Contas) -  Recife, 
no qual o Partido Democrático Trabalhista - PDT, por seu Presidente, 
encaminha Balanço Orçamentário, Balanço Patrimonial e Balanço 
Financeiro relativos ao exercício de 1994 e a aprovação das contas 
pelo Diretório Regional. DECISÃO: “Unanimemente, nos termos do 
voto do Juiz Relator e de acordo com o parecer da Procuradoria 
Regional Eleitoral, decidiu o TRE rejeitar as contas apresentadas.” 
Com a palavra o Juiz Manoel Rafael, que trouxe a julgamento, 
independente de pauta, o seguinte feito: PROCESSO N° 5086/98 -  
Classe VI -  Recurso Eleitoral Ordinário -  109a Zona Eleitoral -  
Santa Cruz do Capibaribe, no qual José Augusto Maia, candidato a 
Deputado Estadual pelo PSB, por seus advogados, recorre contra 
decisão que vedou instalação do Comitê do Recorrente em local cujo 
uso depende de cessão ou permissão do Poder Judiciário, 
determinando a retirada da propaganda eleitoral lá aposta, bem como, 
condenou o mesmo ao pagamento de multa no valor de 10.000 UFIR 
(art. 31, § I o da Lei 9.504/97). DECISÃO: “Preliminar e 
unanimemente, decidiu o TRE não conhecer do recurso, por 
intempestivo.” Em seguida, o Des. Presidente trouxe à apreciação da 
Corte reconsideração de decisão proferida nos seguintes processos de 
Classe I -  Feito Administrativo, nos quais os Juizes Eleitorais 
solicitam a requisição de servidores para atuarem como Auxiliares de 
Cartório: PROCESSO N° 9273/98 - 81a Zona Eleitoral -  Santa 
Maria da Boa Vista: José Lusmar Lima Silva. DECISÃO: 
“Unanimemente, decidiu o TRE rever a sua decisão, tendo em vista o 
ofício de fl. 07, para deferir a requisição.”; e PROCESSO N° 9282/98 
- 89a Zona Eleitoral -  Tacaratu: Maria Vera Lúcia dos Santos. 
DECISÃO: “Unanimemente, decidiu o TRE rever a sua decisão, tendo 
em vista o ofício de fl. 05, para deferir a requisição pelo prazo de 01 
(um) ano, contando-se o exercício a partir da sua apresentação em 
Cartório.” Finalizando, os Juizes Relatores fizeram a leitura dos 
acórdãos dos Processos nos 1312/98, 1387/98, 1293/98, 1310/98 e 
1411/98, publicando-os em Sessão. Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Sessão, do que, para constar, eu 

______________ , Diretora Geral, mandei lavrar a
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